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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Com fulcro nas normas, em vigor, o Instituto de Educação Anna Vasquez, localizado à Rua Luzitana, nº 1081, em Campinas, solicita deste Colegiado, reconsideração dos termos do Parecer CEE nº 211/2011. 


O Parecer, relatado pela Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, concluiu pelo indeferimento do “solicitado pelo Instituto de Educação Anna Vasquez/Campinas, de recredenciamento da instituição e autorização de continuidade dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA, nível fundamental e médio, e dos Cursos Técnicos em Administração, em Logística, e em Informática, na modalidade a distância, nos termos da Deliberação CEE nº 97/10.” 

Além de outras alegações, o Instituto afirma que “desiste” da solicitação de credenciamento para oferta de cursos técnicos e pede nova visita de Comissão de Especialistas, a ser designada pelo CEE.

A Instituição foi autorizada a funcionar por meio dos Pareceres CEE n.ºs 654/99, de credenciamento e autorização para EJA, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98; 328/02, de credenciamento para aplicação de exames finais, nos termos da Deliberação CEE n.º 14/01; 33/05, de adequação à Deliberação CEE n.º 41/04; 254/05, de recredenciamento, nos termos da Deliberação CEE nº 43/04.

Além da sede, o Instituto atua, ainda, em vários polos no Estado de São Paulo, autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 97/2010, localizados nas seguintes cidades: Barretos, Botucatu, Cajamar, Cosmópolis, Cruzeiro, Guarulhos, Indaiatuba, Itu, Jundiaí, Mauá, Piracicaba, São Paulo, com dois polos e Vinhedo.
Paralelamente ao protocolado em questão, tramitou no CEE o Processo nº 182/08, que tratou da apuração de procedimentos irregulares que estariam sendo praticados pela Instituição, por meio do Instituto de Educação Sumaré Ltda e que culminou no Parecer CEE nº 76/10, relatado pela Conselheira Ana Luisa Restani, que considerou irregular a parceria e determinou sua cessação, anulou os atos escolares praticados referentes aos cursos de EJA e determinou que os alunos concluintes só recebessem certificado após comprovação de aprovação em exame presencial em instituição credenciada, que não fosse o Instituto de Educação Anna Vasquez.

A última informação que consta nos autos é que, quando funcionava com o nome fantasia de “Instituto Anna Vasquez”, o Instituto de Educação Sumaré não possuía autorização para funcionar como posto de “captação” de matrícula. Em relação a esse aspecto, a análise do processo permite verificar que a questão, apesar da gravidade, foi superada. 

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de reconsideração do Parecer que indeferiu o recredenciamento do Instituto de Educação Anna Vasquez, para oferta de educação a distância, no ensino fundamental e médio, em cursos de educação de jovens e adultos, além de negar provimento à oferta de cursos técnicos a distância, que, aliás, a instituição, desistiu de solicitar.   

Em 4 de julho de 2011, foi protocolada a solicitação, por meio de um documento substancioso, no qual estão anexados 14 termos de visita de supervisores de ensino, com data de 31/12/2005 a 08/04/2011, que não apontam nenhuma irregularidade. Além de outras informações, a Instituição informa, ainda, que tem atualmente cerca de 4500 alunos matriculados.

Do protocolado constam, também, notas explicativas do contador responsável pela Instituição, referentes aos balanços de 2008 e 2009, notas fiscais de compra de equipamentos como lousa branca e impressoras, cópias de páginas do site da instituição, termo de cooperação técnica, científica, acadêmica e administrativa firmado entre a Instituição e outro centro de EaD,  para fornecimento de plataforma de ensino a distância, modelo de contrato de parceria, parecer técnico de especialista apontando os problemas que precisam ser resolvidos no sistema de gestão do ensino que está sendo instalado na instituição etc, além de livros de matrículas de 2011, livro / ata do exame final de 2010 e relação de alunos do ensino fundamental e médio.

O documento, que dá sustentação ao pedido de reconsideração, está focado, principalmente, no questionamento do Relatório da Comissão de Especialistas, que serviu de base para o indeferimento, além de relacionar uma série de medidas adotadas, referidas no parágrafo anterior. 

A Comissão de Especialistas fez a visita in loco em 17 de dezembro de 2010. O Relatório, com parecer desfavorável ao recredenciamento e à autorização de funcionamento dos novos cursos técnicos, contém observações que merecem atenção, como por exemplo: 

· Valores gastos com equipamentos em desacordo com o realmente existente na instituição.

· Valor gasto com salários excessivamente baixo.

· Valor gasto com publicidade e propaganda excessivo em relação ao ativo total. 

· Ausência de parcerias necessárias para desenvolvimento do ensino. 

· Insuficiência de instalações e má qualidade de equipamentos. 

· Inadequação das instalações para o atendimento a pessoas com deficiência. 

· Suportes de informação insuficientes. 

· Ausência de ambiente virtual de aprendizagem. 

· Material didático impresso inadequado em relação à metodologia de EaD. 

· Biblioteca com acervo desatualizado, sem controle sistematizado e sem livros técnicos.

· Ausência de material multimídia. 

· Ausência de “processo de controle efetivo dos alunos matriculados na sede”. 

· Plano de metas que não atende aos requisitos de instituição de EaD. 

A conclusão do Relatório foi a de que “a partir da análise do conteúdo do Processo CEE n° 488/2004 e da avaliação das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais envolvidos, verificamos que a Instituição deixou de apresentar os requisitos básicos necessários para o seu recredenciamento para uma instituição de Educação a Distância”. 

Informação da Assistência Técnica deste Colegiado, datada de 4 de abril de 2011, acrescenta às informações já referidas, que o crescente aumento do número de alunos na sede e nos polos ao longo dos anos, não foi compatibilizado com as instalações físicas e os equipamentos para atender à demanda, além de afirmar que a forma como são feitas as parcerias para instalação dos polos, contraria a informação oferecida pela representante da Instituição.

No pedido de reconsideração é possível verificar, de um lado, que a Instituição procurou equacionar a maior parte das questões levantadas pela Comissão de Especialistas, apesar de discordar dos termos do Relatório, além de ter sido avaliada positivamente pela supervisão de ensino. De outro, é preciso considerar que, ao longo do tempo, praticou uma série de atos irregulares, conforme demonstrado. Mais ainda, não se pode desprezar o teor do Parecer que indeferiu o pedido de recredenciamento, em que pese uma das principais alegações da defesa, que questionam indevidamente a designação dos membros da Comissão, duvidando de sua capacidade de observação, como se a competência para avaliar in loco fosse privativa de quem já elaborou relatórios sobre instituições que oferecem educação a distância.


Tendo em vista o exposto e, considerando que as medidas anunciadas pela Instituição, com base exclusiva na sua peça de defesa, são frágeis para que se comprove que ocorreu o atendimento necessário a todos os problemas apontados pela Comissão de Especialistas e pela Relatora do Parecer CEE n.º 211/2011, nega-se provimento ao solicitado, nos termos da legislação vigente.

2. CONCLUSAO

Indefere-se o pedido de reconsideração dos termos do Parecer CEE n.º 211/2011.

Envie-se cópia deste Parecer ao Instituto de Educação Anna Vasquez / Campinas, às Diretorias de Ensino com jurisdição sobre a sede da instituição e os pólos, e à Secretaria de Estado da Educação, para as providências cabíveis.

São Paulo, 14 de dezembro de 2011.

a) Cons. Walter Vicioni Gonçalves

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Antonio Celso Pasquini, Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Mello, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2011.

                  a) Consª.Ana Luisa Restani

                        Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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